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Resumo:

O texto tem, por objetivo, discutir a formagéo profissional do trabalhador social
de nivel médio, inserido na politica de assisténcia social. Apresenta um breve his-
térico e principais embates a respeito do ensino médio e da educagao profissional
no Brasil. Destaca a possibilidade de integracdo entre ambas as modalidades de
ensino, com vistas a proposta de um curso técnico para a formagao desse trabalha-
dor social.
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Abstract:

The text has the objective of discussing the professional training of high school
social workers inserted in the social assistance policy. It presents a very brief history
and major debates regarding high school and professional education in Brazil. It
highlights the possibility of integrating both types of education, with a view to propo-
sing a technical course for the training of such social workers.
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Introducao

Este trabalho traz resultados da pesquisa desenvolvida no Programa de Mestra-
do em Educacao que estuda o ensino médio e a educagéao profissional e que tem,
por objetivo, discutir a formagéao profissional do trabalhador social de nivel médio in-
serido na politica de assisténcia social. No trabalho sdo abordadas as modalidades
de ensino médio e de educagéo profissional, além da integragdo entre ambas, com
vistas a criacdo de um curso técnico para a formagao profissional do trabalhador
social de nivel médio, da politica de assisténcia social.

Dados do Censo SUAS (Censo do Sistema Unico de Assisténcia Social — Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome — MDS, periodo 2007 / 2010)
revelam que os profissionais de nivel médio ja representam 37,5% dos trabalhado-
res nacionais da protegao social basica e 29,5% dos trabalhadores nacionais da
protecéo social especial (de um montante de 5136 profissionais). Os dados apon-
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tam que ha postos de trabalho tanto na area publica quanto na area privada e ofertar
protecéo social a quem dela necessita é objetivo da politica de assisténcia social.

O trabalho buscou discutir a formagao profissional do trabalhador social de nivel
médio e pensar um percurso formativo que contemple ambas as necessidades, ou
seja, formar o trabalhador social (em educagéo profissional) antes do ingresso na
area (com formagéao especifica para assisténcia social).

Neste texto, em que abordamos o ensino médio e a formagéo profissional nes-
se nivel, recorremos a autores que estudam o ensino médio no pais como Zibas
(1999, 2005), Kuenzer (2001, 2010), Ferretti (2005) entre outros. Entendemos que
o ensino profissionalizante no Brasil possui limites (a prejudicada oferta, a ndo uni-
versalizagao e os interesses em jogo) e possibilidades (a integragéo e a superagao
da dualidade: trabalho intelectual/pratico).

Analisamos o ensino médio sob a ética das finalidades da educacao basica e
da “formacgao cidada” (ZIBAS, 1999; FERRETTI, 2005). A partir da integragao entre
as modalidades Ensino Médio e Educacgao Profissional, pensamos na possibilidade
de uma formacgao para o trabalhador social, alicergada pelos principios da protecao
social (da assisténcia social), da cidadania (da educagao) e dos direitos humanos
(eixo estruturante da educagéao basica).

1. O ensino médio no Brasil: breve historico e principais
embates

Resgatamos brevemente a historia desse nivel de ensino e os embates de po-
sicdes entre os estudiosos do tema e os discursos oficiais acerca do que seja, de
fato, a finalidade da educacéao basica no Brasil, na qual o ensino médio situa-se no
nivel mais alto e final. Por ensino médio, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da
Educagéo Nacional — LDBEN, de 1996 (BRASIL, 1996), temos:

Art.35- O ensino médio, etapa final da educagao basica, com duragao minima
de trés anos, tera como finalidades:

| — A consolidagao e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no
Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

Il — A preparagao basica para o trabalho e a cidadania do educando, para
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a
novas condi¢cdes de ocupacgao ou aperfeicoamentos posteriores;

[l — O aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a
formacao ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento
critico;

IV — A compreensao dos fundamentos cientifico-tecnoldgicos dos processos
produtivos, relacionando a teoria com a pratica, no ensino de cada disciplina.

O discurso oficial menciona o objetivo dessa modalidade de ensino na prepa-
racdo do aluno para o trabalho. E importante que as pessoas se preparem para o
trabalho, pois este desenvolve o sujeito, &8 medida que este se transforma, transfor-
mando sua realidade.

Enfatizaremos o ensino médio no pais, especificamente a década de 1990 que,
para alguns autores como Kuenzer (2012), foi a ‘década perdida’ para a educagéo,
dado o contexto socio politico e econémico daquele periodo e a edicao da LDBEN.
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Alguns autores sao criticos em relacdo aos anos 1990, entre eles, Zibas (1999,
2005), Kuenzer (2001), Cury (2002), Oliveira (2002), Ferretti (2005). Zibas (2005),
em seu texto Refundar o ensino médio? Alguns antecedentes e atuais desdobra-
mentos das politicas dos anos 1990, resgata a histéria dessa modalidade de ensino
no pais, afirmando que o ensino médio, em seus primérdios, era necessario apenas
para as elites, pois era um “luxo aristocratico”. O interesse do Estado era o de afian-
¢ar apenas o ensino primario, que se tornou consenso nacional uma vez que havia,
por parte dos setores conservadores, uma resisténcia em ofertar ensino secundario,
para que as classes populares ndo pudessem avangar em sua escolarizagao.

Quando a luta popular por acesso ao ensino médio teve inicio, a resisténcia
dos setores conservadores enalteceu-se, pois este conflito permeava um embate
politico-ideoldgico que reforgava contradicbes em relagéo a estratificagdo social no
pais. Sobre isso Beisiegel (2002, p.43) afirma que

néo obstante em suas origens a escola secundaria tivesse obje-
tivos préprios, o ensino secundario de primeiro ciclo (ginasial) e
o de segundo ciclo (colegial), organizados segundo as disposi-
¢Oes da ‘leis organicas’ da administracdo Capanema, voltavam-
-se claramente, para o encaminhamento de jovens privilegiados
para a escola de nivel superior. As classes populares reserva-
vam-se as poucas escolas disponiveis nos ramos profissiona-
lizantes.

A forma de entender o ensino secundario foi sendo revista e, em meados da
década de 1950, houve progressivo movimento de unificagdo das escolas de ensino
médio. A década de 1960 propiciou intervengéo internacional na educagéo nacio-
nal e o Banco Mundial pode participar da elaboragéo das politicas para o setor. O
mote era o investimento no ensino técnico. Nos anos 1970, o ensino secundario no
pais (no periodo militar) perdeu a sua caracteristica humanistica e ganhou conte-
udo utilitario, para atender as necessidades da produgao e preparar o povo para
o mercado de trabalho. Isso foi deliberado pela Lei N°. 5692/1971, que instituiu a
profissionalizagdo compulséria no ensino médio. Houve novo enfrentamento com a
classe média que desejava um percurso escolar mais longo para seus filhos, como
sugere Zibas:

Essa focalizagdo no mercado parecia “cair como uma luva” para
a solugao do problema criado pela crescente pressao a expan-
séo de vagas nas universidades publicas, pressao exercida, na
época, por setores médios até entéo alijados do ensino superior
(ZIBAS, 2005, p.1069).

Em relacdo ao ensino médio, ha um ressentimento, segundo Oliveira (2002) que
repercute no orgcamento, na qualidade da prestacdo do servigo e em seus propo-
sitos “no que se refere aos seus objetivos, afetando seu curriculo, financiamento e
gestao” (OLIVEIRA, 2002, p.49).

Os governos nunca puderam afiancar educagéo para todos. Havia interesse
maior pela expansao e universalizacdo do ensino fundamental, do que pela expan-
sao e pela universalizagdo do ensino médio. O sentido dado ao ensino médio no
pais, apés a LDBEN de 1996 (BRASIL, 1996), estava alinhado ao discurso interna-
cional que enfatizava a importancia da educagéo basica, reduzida a escola funda-
mental para que o pais pudesse ftrilhar um padrao de desenvolvimento condizente
com os paises periféricos. Outro bordao desse discurso era o de que o Estado de-
veria ser menos provedor de financiamento e mais indutor de qualidade expressada
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por avaliacdes, por isso o financiamento publico para escolas privadas de ensino
médio (ZIBAS, 2005).

Em relagéo ao ensino médio, segundo Zibas (2005), a LDBEN de 1996 errou ao
nao enfatizar a questédo do trabalho como principio educativo e, dessa forma, abriu
espago para a dicotomia ensino médio versus educagao profissional, numa clara
alusdo a instituicdo de estruturas paralelas de ensino concorrentes.

O Decreto Federal N°.2208, de 1997 (BRASIL, 1997), que estabelece os objeti-
vos da educagao profissional e regulamenta o paragrafo 2°. do Art.36 e Artigos 39 a
42 da LDBEN, determinou que a formacgao técnica, organizada em madulos, fosse
oferecida separadamente do ensino regular. Sobre esta separagdo comenta Zibas
(2005, p. 1071):“a lei aprovada abandonou a principal caracteristica do primeiro
projeto no que dizia respeito ao ensino médio, pois ndo enfatizou a instituicdo do
trabalho como principio educativo e orientador do curriculo”.

Esta regulamentacéo do Artigo 36 e seguintes da LDBEN consolidou a sepa-
ragao entre o ensino médio e profissional na década de 1990. O pais atravessou
uma crise em relagdo a gestado publica, cujo modelo de desenvolvimento passava
por uma politica de estado minimo. Privatizagbes ocorreram e houve a expansao
de um sistema econémico sob o jugo do mercado. Isso significou um retrocesso
para a educacado. O Decreto determinou que a formacao técnica fosse oferecida
separadamente do ensino médio regular para “responder a algumas demandas por
qualificagdo de trabalhadores feitas por empresas em vias de reestruturagdo” (FER-
RETTI, 2005, p.168).

Segundo Zibas (1999) na década de 1990, o ensino médio sofreu uma desqua-
lificagéo ao ser definido “como continuagdo do ensino fundamental e ao ‘depura-lo’
de qualquer ambigdo no sentido de formar o técnico-profissional, a nova legislacao
pretende contornar de forma habil a contradigdo social basica” (ZIBAS, 1999, p.
75). A dualidade estrutural (em relagéo a divisdo de classes sociais) foi restabele-
cida. Fazia sentido separar os alunos a partir de modalidades distintas, onde uns
deveriam seguir para estudos universitarios e outros, para o ingresso precoce no
mercado de trabalho.

Zibas (1999) comenta o carater terminal da modalidade e enfatiza que ha desti-
nos sociais diferentes para quem carrega consigo o 6nus em relagao a classe social
em que nasceu. Ela menciona que

o sistema torna-se perverso ao ignorar as dificuldades quase
insuperaveis colocadas diante do aluno-trabalhador, o qual, para
obter um titulo de nivel médio, deve agora frequentar — conco-
mitantemente ou sequencialmente — dois cursos diferentes. (ZI-
BAS, 1999, p.75).

Cury (2002, p. 17), por sua vez, menciona o dilema pelo qual passa o ensino
médio: ser propedéutico, profissionalizante ou formativo.

Normativas legais, apés a LDBEN, incidiram sobre o ensino médio e educa-
¢ao profissional e novas controvérsias provocaram discusséao técnica e legal sobre
estas modalidades de ensino, na certeza de que a interferéncia internacional foi
questionada. No Documento Base do MEC - Educagao Profissiona1Técnica de ni-
vel médio integrada ao ensino (BRASIL, 2007) temos que

o governo federal negociou empréstimo junto ao Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID) com o objetivo de financiar
a mencionada reforma como parte integrante do projeto de pri-
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vatizacao do estado brasileiro em atendimento a politica neolibe-
ral (BRASIL, 2007, p.19).

Organismos internacionais quando se propdem a criar estratégias que alinham
paises, valem-se da légica do mercado. Isso significa que o estado, ao abrir mao de
executar a prestagao do servigo langando-a para a iniciativa privada, submete-se as
regras estabelecidas entre partes.

De acordo com as vertentes ideoldgicas das politicas dos anos 1990, a interfe-
réncia do estado deveria ser minima (menor interferéncia, execugéo e gasto), po-
rém deveria ser regulador, no sentido de realizar avaliagdes que pudessem alcangar
metas ja determinadas. Era interessante criar a dicotomia entre o ensino médio e a
educacao profissional, pois nao havia recurso orgamentario para dar conta das duas
modalidades de ensino, de uma forma universal e obrigatdria. A dicotomia ensejava
dificultar o ingresso da massa de interessados no ensino superior gratuito; adequar
a oferta as demandas econdmicas regionais e do estado, estabelecendo maior in-
tegracdo entre educacgéo e producao; privilegiar o ensino médio profissionalizante
publico a classe média e alta e receber a influéncia dos organismos internacionais
que acabavam por determinar métodos e direcionamentos, como nos lembra Zibas
(2005). A autora afirma que “no contexto dos anos de 1990, no entanto, a reforma
curricular proposta nao foi uma inovagéao brasileira. Tratou-se, muito nitidamente, de
uma proposta articulada a um movimento internacional” (ZIBAS, 2005, p.12).

Outro empecilho a consolidagdao do ensino médio foi a Emenda Constitucional
de N°. 14, de 1996, que se opds a Constituicao Federal de 1988, pois reviu a obri-
gatoriedade e gratuidade do ensino médio por parte do estado, modificando artigo
constitucional (o Art. 208 comprometia o Estado com a progressiva extensédo da
obrigatoriedade e da gratuidade do ensino médio). Pela Emenda, o artigo 2°. (inci-
so Il) passou a tratar da “progressiva universalizagdo do ensino médio gratuito” (a
palavra obrigatoriedade foi retirada do texto), distintamente do que ocorreu com o
ensino fundamental (Inciso 1) que contemplava a obrigatoriedade e gratuidade. Na
Emenda N°. 14 deliberou-se (pelo art. 60, paragrafo 2°.) que o Fundo seria consti-
tuido por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os artigos
155 e seguintes da Constituicdo Federal e seria distribuido entre cada Estado e
seus municipios proporcionalmente ao numero de alunos nas respectivas redes de
ensino fundamental. Este Fundo foi denominado FUNDEF - Fundo de Manutencao
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental.

Arespeito da extensdo do financiamento ao ensino médio lembra Oliveira (2002):

O ensino médio, passando a ser de responsabilidade principal-
mente dos estados, como prevé a Constituicdo Federal, a partir
da EC 14, passa a contar com o que resta dos recursos destina-
dos ao Fundef (OLIVEIRA, 2002, p. 58).

Cury (2002), em relagéo a década de 1990, aponta a falta de compromisso es-
tatal em relagdo as modalidades ensino médio e educagao profissional e pondera:
“a descentralizagao pode significar um repasse de servicos sem o devido financia-
mento e que, no final das contas, torna-se uma estimulagédo a chamada da socie-
dade civil que, sob parcerias, deveria ajudar na manutencéo e desenvolvimento do
ensino” (CURY, 2002, p. 18).

Bueno (2005) questiona tanto a légica do mercado na concepgéo utilitaria da “ci-
dadania produtiva” quanto atribuir & educacao responsabilidades pelos problemas
ocultados e decorrentes da reestruturagéo do capitalismo.
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Os conservadores defendem que o ensino médio deve preparar o aluno para o
mercado de trabalho, sob o foco da eficiéncia e da produtividade, mesmo sabendo
que o ensino médio n&o esta conseguindo assegurar a real insergéo desse aluno ao
mercado. A classe trabalhadora fica alijada do saber e, desta forma, desqualificada
para as lutas sociais, despolitizada (ZIBAS, 2005, p.23).

A qualidade que se quer para o ensino médio passa por superar a dualidade
trabalho intelectual e trabalho pratico. Duas redes atendem a publicos distintos (a
burguesia e a classe trabalhadora), existindo dois percursos formativos diferentes.
Dessa forma, criam-se processos educativos nas escolas e nas relagdes sociais que
disciplinam o trabalho operacional e o trabalho intelectual. Isso somente se supera
em outro modo de producgao, defende Kuenzer (2010); portanto, deve-se entender
que esta dualidade ndo deve ser resolvida pela educagao, “uma vez que a ruptura
entre o geral e o profissional, entre o trabalho intelectual e a atividade pratica, esta
na raiz da constituigdo do modo de produgéo capitalista” (KUENZER, 2010, p. 863).

A Emenda Constitucional de N°. 59 (BRASIL, 2009) surge para alterar o artigo
208 da Constituigdo Federal que passou a ter a seguinte redagéo:

Art.208, | - Educacéo basica obrigatéria e gratuita dos 4 aos 17
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para to-
dos os que a ela ndo tiveram acesso na idade propria.

No discurso oficial, o ensino médio é parte da educacéo basica e faz parte do
trajeto escolar que propicia ao aluno o inicio dos estudos na educacgao infantil e
sua conclusao no ensino médio. Se o direito é constitucional, a educagao basica
é compreendida como totalidade, no sentido de ser um meio para o exercicio de
cidadania, superando os limites da escola e incluindo aspectos das relagdes sociais
e produtivas.

Com a organizagdo de um sistema de ensino onde todos os entes federativos
definem formas de colaboragao de modo a assegurar a universalizagao do ensino
obrigatorio, exige-se, para a educagéo basica, um padréo de qualidade e equidade.
Nesse sentido, ocorre o principio da integragdo que assegura organicidade a edu-
cagao nacional através da soma das etapas (infantil, fundamental e médio) com as
modalidades (profissional, do campo, especial, jovens / adultos e indigena).

Ao mencionar o Plano Nacional de Educacao — PNE, 2011-2020 e criticar a ‘dé-
cada perdida’ (2001-2010), Kuenzer (2010) comenta:

Isso significa organizar a educagao basica como um sistema que
ndo admite formas paralelas que comprometam a assumida in-
tegracédo entre as etapas e modalidades de ensino oferecidas
pela educagéo escolar e as demais agbes educativas que ocor-
rem no conjunto das praticas sociais (KUENZER, 2010, p. 855).

Hoje se discute a oferta universal da educagao basica com énfase na qualidade
social. A qualidade social diz respeito a inclusdo de todos no processo educativo,
com vistas ao acesso, a permanéncia e a conclusdo do ensino com bom desempe-
nho (KUENZER, 2010, p. 854) hoje, desafios para o ensino médio. Com isso, es-
pera-se que sejam atendidas as diversidades socioecondmicas e culturais distintas,
que haja igualdade de direitos e que a gestdo do ensino médio seja democratica.
Isso remete a consolidagédo do Sistema Nacional de Educagédo também previsto na
EC/ 59 e referido por Kuenzer (2010):

O ensino médio como parte integrante da educacgéo basica, o
que remete a constituicdo do Sistema Nacional de Educacéao;
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a universalizagcdo do acesso; a garantia da permanéncia e do
sucesso mediante politicas de assisténcia ao estudante; a cons-
trucéo da qualidade social, para 0 que concorrem a concepgao
pedagdgica, a organizagao curricular, os padrdes minimos e a
formagéao de professores (KUENZER, 2010, p. 854).

O Sistema Nacional de Educacgéao - SINE deve gerenciar a colaboragao entre to-
dos os poderes publicos, a partir de diretrizes e objetivos, assegurando metas para
o desenvolvimento do ensino. E desafiadora a tentativa de unificagdo da educacéo,
sobretudo quando se percebe que o cerne da busca pela igualdade no Brasil ndo
se encontra na escola, mas no sistema socioecondmico e politico em que vivemos.
Contudo este SINE, segundo Cury (2008) pode “ofender a autonomia dos entes
federativos estaduais e municipais e toda a discussao sobre desigualdades voltar a
cena” (CURY, 2008, p.1187).

2. A educacao profissional

Ao resgatar breve historia sobre educagao profissional, Cordao (2005), em seu
texto A Educacgéo Profissional no Brasil, afirma que esta histéria nos remete a co-
lonizagao e a escravidado no pais, uma vez que as elites condutoras nao entendiam
necessaria a educagao escolar académica para escravos e trabalhadores. Depois
disso, a educacgao profissional assumiu carater assistencialista (ainda na época do
império) para atender abandonados, orfaos e desvalidos.

No inicio do século XX, este tipo de ensino foi sendo agregado a concepgéao de
preparagao do operario para o desenvolvimento dos chamados setores produtivos.
Em 1910, o presidente da Republica, Nilo Peganha, criou as escolas de aprendizes
e artifices, que foi o primeiro passo para implantacao de uma rede federal de educa-
¢ao profissional no Brasil. Cordado (2005) afirma que este periodo

era a época da incorporagdo macica de operarios semiqua-
lificados, os quais eram adaptados para exercicio de fungdes
nos respectivos postos de trabalho, desempenhando tarefas
simples, rotineiras e previamente especificadas e delimitadas.
(CORDAO, 2005, p. 46).

Ja na década de 1940 houve pacto entre o Estado, industrias e sindicatos (clas-
ses produtoras) para criagéo das escolas de aprendizes. Nasce o Servigo Nacional
de Aprendizagem Industrial - SENAI (1942) e o Servico Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC (1946). Esse movimento consolidou a educagao profissional no
pais, contudo, fragmentada e com base nos interesses corporativos.

De um lado, tinhamos a educacgéo secundaria, normal e superior, destinada a
formar as elites condutoras do pais e, de outro, o ensino profissional, cujo objeti-
vo primordial era o de oferecer formagédo adequada aos filhos dos operarios, aos
desvalidos da sorte e aos menos afortunados, aqueles que necessitavam ingressar
precocemente na forca de trabalho (CORDAO, 2005, p. 47). Reformas educacionais
surgiram e alteraram os caminhos da educagéo profissional. Ora era ofertada pela
iniciativa privada e pelas redes especializadas, ora tinha énfase na preparacéo da
forca produtiva, ou encontrava-se diluida na rede publica que avocou para si a ta-
refa de oferta-la.

Na época do regime militar, na década de 1970, foi obrigatdria e, na década
de 1980, tornou-se facultativa (Lei 7044/1982). Iniciaram-se as discussdes para a
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edigdo da Constituicdo Federal de 1988 e a LDBEN dedicou capitulo especial a
educacéo técnica e profissional.

Vale salientar que, no inicio dos anos 2000, havia uma perspectiva de integra-
¢ao das politicas entre o ensino médio e a educagéo profissional, com énfase na
superacao da dualidade “formagéo especifica e formacgao geral”. Esta politica de
integracdo deveria ter o condado de deslocar o foco Unico das modalidades e sua
relagdo com o mercado de trabalho. O pensamento de integragédo destacou-se entre
os legisladores que entenderam o papel da educagdo, dadas suas outras dimen-
sdes como a ciéncia, a cultura, a tecnologia e o préprio trabalho (BRASIL, 2007,
p.6). O Decreto de no. 5154, de 2004, regulamentou o artigo 39 da LDBEN e espe-
cificou novos ditames para a Educacgao Profissional, restabelecendo a possibilidade
da articulagdo mediante a modalidade de ensino médio integrado. Como sugere o
Documento Base do MEC (BRASIL, 2007),

[...] o Decreto teve o grande mérito de trazer de volta a possibi-
lidade de integrar o ensino médio, agora, numa perspectiva que
nao se confunde totalmente com a educacgéo tecnoldgica ou po-
litécnica, mas que agora aponta em sua diregéo porque contém

os principios de sua construcédo. (BRASIL, 2007, p.24)

A proposta de integragao tem fundamento na concepgéo de formacédo humana
integral. Isto significa que é através da educagao integrada que podemos superar
a visdo fragmentada do ser humano, dividido historicamente pela divisdo social do
trabalho onde uma parcela da populagéo executa a tarefa e a outra pensa, dirige ou
planeja a tarefa (BRASIL, 2007, p. 41).

A educacao profissional recebeu destaque em 2008, pois, para além de atender
a formacgao geral do aluno, possibilita a preparagéo para o exercicio de profissées
técnicas. Essa possibilidade foi proporcionada pela Lei no. 11741 de 2008, que alte-
ra a LDBEN de 1996 (art.36 e seguintes) e integra agbes de educagéo profissional
técnica de nivel médio, de educagédo para jovens e adultos e educagao profissional
e tecnoldgica. Atualmente, por educagéao profissional temos:

Art. 36 — A — sem prejuizo do disposto na Secao IV deste capitulo, o ensino
médio, atendida a formacgao geral do educando, podera prepara-lo para o
exercicio de profissdes técnicas.

Paragrafo Unico — a preparacgéo geral para o trabalho e, facultativamente,
a habilitagao profissional poderdo ser desenvolvidas nos préprios
estabelecimentos de ensino médio ou em cooperagéo com instituicbes
especializadas em educacao profissional. (BRASIL, 2008)

Carneiro (2011) nos lembra que a educacao profissional técnica, de Nivel Médio
tornou-se complementar a educacgao basica.

A complementaridade aqui significa que as duas se inter-rela-
cionam e se articulam no bojo de um processo epistémico no
qual os conteudos disciplinares séo trabalhados através de uma
abordagem relacional em que a pratica escolar estabelece in-
terconexdes e passagens entre os conhecimentos académicos,
técnicos e tecnolégicos (CARNEIRO, 2011, p.301).

A educacao profissional e tecnolégica integra-se aos diferentes niveis e modali-
dades de educacéo e as dimensdes do trabalho, da ciéncia e da tecnologia. O artigo
39 que trata da modalidade, cuja redacao foi dada pela Lei 11.741, de 2008, dispde:
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§ 12 Os cursos de educagéo profissional e tecnolégica poderao ser
organizados por eixos tecnologicos, possibilitando a construgdo de diferentes
itinerarios formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nivel de
ensino.

§ 22 A educagéo profissional e tecnolégica abrangera os seguintes cursos:
| — de formagéo inicial e continuada ou qualificagao profissional;

Il — de educacéo profissional técnica de nivel médio;

[l — de educagéo profissional tecnoldgica de graduagao e pés-graduagao.

§ 32 Os cursos de educacéo profissional tecnolégica de graduacao e pos-
graduagéo organizar-se-a0, no que concerne a objetivos, caracteristicas e
duragéao, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Educagéo.(BRASIL, 2008)

Vale salientar que se a integracdo entre as modalidades de ensino foi pensada
para superar a dicotomia (intelectual/ pratico), segundo Oliveira (2002) e Kuenzer
(2012), o pais deve investir muito em uma sdlida educagéo basica. Os processos
educativos, que acontecem desde a educacao infantil até a educagao profissional
estariam, de fato, integrados a favor do percurso formativo que a sociedade almeja
para seus filhos, articulada a educagao superior. Kuenzer (2012) nos mostra que
uma politica de Estado deve ser capaz de ofertar esse percurso.

Consideracoes

Este trabalho tratou da formagao do trabalhador de nivel médio da assisténcia
social, e procurou situar o ensino médio e a educacéo profissional. Contudo, enfa-
tiza que o processo de integragao — ensino médio e educagao profissional -, que
culmina com a Lei 11741, de 2008, indica que ha possibilidade de ofertar educacao
profissional de nivel médio (disposto pelo artigo 39, paragrafo 2°. inciso Il) e pensar
na formacao para o trabalhador social de nivel médio da assisténcia social.

Outro argumento que favorece uma proposta de formacdo de trabalhadores
dessa natureza, encontra-se no Parecer CNE/CEB, 05/2011 — Diretrizes Curricu-
lares Nacionais de Educagéo para o Ensino Médio (BRASIL, 2011). Nele, um dos
pressupostos e fundamentos para um Ensino Médio de qualidade social perpassa
pelos Direitos Humanos como principio norteador. Significa dizer que esse principio
fundamental consagra o fundamento da dignidade da pessoa humana, com objetivo
de

construir uma sociedade livre, justa e solidaria, de garantir o
desenvolvimento nacional, de erradicar a pobreza e a margina-
lizacdo, reduzir as desigualdades sociais e regionais e de pro-
mover o bem de todos, sem preconceito de origem, etnia, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminacdo (BRASIL,
2011, p. 23).

Este poderia ser um elo para a proposta de criagao do curso de formacao profis-
sional para o trabalhador social de nivel médio, da assisténcia social, uma vez que
a educacgao em direitos humanos € norteadora da educacgao basica, conforme indica
o Parecer CNE 05/11
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[...] compreender a relagdo indissociavel entre democracia e
respeito aos direitos humanos implica no compromisso do Es-
tado brasileiro, no campo cultural e educacional, de promover
seu aprendizado em todos os niveis e modalidades de ensino.
(BRASIL, 2011, p. 23).

Referéncias

BEISIEGEL, Celso de Rui. O ensino médio e a reforma da educacao basica. O
ensino médio sob a perspectiva da educagao basica. Brasilia: Editora Plano, 2002.

BRASIL. Ministério da Educacgéao. Lei de Diretrizes e Bases da Educac¢do Nacional
—N°. 9394/1996. DF: Brasilia, 1996.

BRASIL. Emenda Constitucional de N°. 14, de 1996 — modifica os Arts. 34, 208, 211
e 212 da CF/88 e da nova redacgéo ao art. 60. DF: Brasilia, 1996.

BRASIL. Ministério da Educacgao. Decreto de no. 2208 de 17/04/1997 — Regulamen-
ta o inciso 2°. do Art. 36-39, 42 da Lei 9394/96 (revogado). DF: Brasilia, 1997.

BRASIL. Ministério da Educacao. Decreto de No. 5154 de 23/07/ 2004 - Presidéncia
da Republica — Casa Civil. DF: Brasilia, 2004.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento e Combate a Fome. Politica Nacional de
Assisténcia (PNAS). DF: Brasilia: Secretaria Nacional de Assisténcia Social, 2004.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome. Norma Opera-
cional Basica de Recursos Humanos - NOB/RH, DF: Brasilia, 2006.

BRASIL. Ministério da Educac¢ao. Documento Base do MEC - Educagao Profissio-
na1Técnica de nivel médio integrada ao ensino médio. DF: Brasilia, 2007.

BRASIL. Ministério da Educagao. Lei no. 11741 — de 16/07/2008 — Altera dispositi-
vos da LDBEN no. 9394/96 — Lei de Diretrizes e Bases da Educag¢ao Nacional. DF:
Brasilia, 2008.

BRASIL. Emenda Constitucional de no. 59. Prevé obrigatoriedade do ensino de 4 a
17 anos e amplia a abrangéncia dos programas suplementares. DF: Brasilia, 2009.

BRASIL. Ministério da Educacdo / Conselho Nacional de Educagédo- Resolugéo
CNE - no. 04/2010 — Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a
Educacéo Basica. DF: Brasilia, 2010.

BRASIL. Ministério da Educagéo. Parecer CNE/CEB no. 5/2011, Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o Ensino Médio. DF: Brasilia, 2011.

BUENO, Maria Sylvia S. Formagédo docente para a educagéo técnica e profissional
de nivel médio, Sao Paulo: Autores Associados, PUC / SP, 2005.

CARNEIRO, Moaci Alves. LDB Facil - leitura critico-compreensiva, artigo a artigo.
Rio de Janeiro: Editora Vozes, 18. ed., 2011, p. 281-308.

CURY, Carlos R. Jamil. O ensino médio e a reforma da educacgao basica. Politicas
atuais para o ensino médio e a educacéo profissional de nivel técnico: problemas e
perspectivas. Brasilia: Plano, 2002.

CURY, Carlos Roberto Jamil. Sistema Nacional de Educacgéo: desafios para uma
educacéo igualitaria e federativa. Educagdo e Sociedade. Campinas, v. 29, n. 105,
p. 1187-1209, set/dez, 2008.

Pesquisa em Pés-Graduacéo - Série Educagao - N° 9



ENSINO MEDIO E EDUCAGAO PROFISSIONAL: SUBSIDIOS PARA UMA PROPOSTA DE FORMAGAO DO TRABALHADOR SOCIAL

CORDAO, Francisco Aparecido Francisco. A Educagdo Profissional no Brasil — En-
sino Médio e Ensino Técnico no Brasil e em Portugal — raizes histéricas e panorama
atual. Sdo Paulo: Editora Autores Associados, PUC/SP, 2005.

FERRETTI, Celso Jodo. Mudancgas em sistemas estaduais de ensino ante as refor-
mas no ensino médio e no ensino técnico. Sao Paulo: Editores Associados, PUC-
-SP, 2005.

KUENZER, Acacia Zeneida. O trabalho como principio educativo, 3. ed., Sdo Paulo:
Cortez, 1997.

KUENZER, Acacia. Ensino médio e profissionalizante: as politicas do estado neoli-
beral. Colegao questdes da nossa época, v. 63. Sdo Paulo: Cortez, 2001

KUENZER, Acacia Zeneida. O ensino médio no plano nacional de educagéo 2011-
2020: superando a década perdida? Educagado e Sociedade. Campinas, v. 31, n.
112, p. 851-873, jul., set 2010.

KUENZER, Acacia Zeneida. Entrevista. Revista Pensar a Prética, v. 3, 2006 Dispo-
nivel em http://www.revistas.ufg.br. Acesso em jun. 2012.

OLIVEIRA, Dalila Andrade - O ensino médio e a reforma da educagéo basica. O
ensino médio no contexto das politicas para educagéo basica. Brasilia: Plano, 2002.

ZIBAS, Dagmar M.L. Reforma do ensino médio: ligbes que vém da Espanha? Fun-
dacgéao Carlos Chagas, SP — XXII Reunido Anual da Anped — Caxambu, 1999.

ZIBAS, Dagmar M.L. O ensino médio e a reforma da educag¢do béasica — Apresenta-
¢éo. Brasilia: Plano, 2002.

ZIBAS, Dagmar. O ensino médio e o ensino técnico no Brasil e em Portugal — Ra-
izes historicas e panorama atual. Estudos pés graduados em Educagdo — PUC/S.
Sao Paulo: Autores Associados, 2005

ZIBAS, Dagmar M.L. Refundar o ensino médio? Alguns antecedentes e atuais des-
dobramentos das politicas dos anos 1990. Educagdo & Sociedade, v.26, n. 92,
Campinas, out/2005.

Pesquisa em Pos-Graduacdo - Série Educagao — N°9



EDUCACAD

Pesquisa em Pés-Graduacéo - Série Educagao - N° 9



